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Aqui  jaz o BNDES 
ERA TEMER O banco sofre a politização, dispensa 100 bi 
por ordem superior, irrita a indústria e só quer privatizar
P OR A ND RÉ BA RRO CA L

E m 1952, nasceram o presi-
dente da Rússia, Vladimir 
Putin, o brasileiro tricam-
peão de Fórmula 1 Nelson 
Piquet e o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e So-
cial, então sem o “Social”. Os laços nata-
lícios com personalidades destacadas da 
cena internacional fazem jus à trajetória 
da instituição. O BNDES tornou-se no 
século XXI um dos maiores bancos de fo-
mento do mundo. Em 2001, desembol-
sava 25 bilhões de reais e, em 2013, atin-
gia o recorde de 190 bilhões, sete vezes o 
valor pago de Bolsa Família naquele ano. 
Hoje, a situação é outra, similar àquela 
da Petrobras, até outro dia aspirante a fi-
gurar entre as dez maiores companhias 
planetárias. Uma semelhança com to-
ques de Operação Lava Jato, inclusive.

Comandado por uma diretoria de per-
fil financista, Maria Silvia Bastos Mar-
ques à frente, o BNDES sofre uma revira-
volta. Por conta própria e ordem do gover-
no, não só por falta de demanda, retrai-
-se para dar espaço no mercado de crédi-
to aos competidores particulares. A pedi-
do de Brasília e para desespero da indús-
tria, topa abrir mão, mesmo com o País 
em recessão, de 100 bilhões de reais, com 
a devolução prematura ao Tesouro Nacio-
nal de recursos injetados no passado. A 
exemplo dos anos 1990, volta as atenções 
ao repasse de bens públicos ao setor pri-
vado, com planos de financiar concessões 
e privatizações, a começar por uma área, 
o saneamento, em que a tendência global 

é reestatizar. Ataques ao banco são res-
pondidos com silêncio pela direção.

O crédito para construtoras metidas 
na Lava Jato pinga a conta-gotas. Ou é 
simplesmente negado, como no caso das 
obras do ramo logístico da Odebrecht, só-
cia do recentemente esvaziado canteiro 

da Linha 6 do metrô paulista, capenga 
para tocar a ampliação do aeroporto do 
Galeão e prestes a selar um acordo de de-
lação na Lava Jato. Os projetos de todas 
as empreiteiras no exterior também não 
recebem mais verbas, passam por uma 
revisão no BNDES e despertam cobiça 

Seu País

NASCE UM GIGANTE
Os desembolsos anuais do BNDES, 
em bilhões de reais
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O ENCOLHIMENTO EM 2016*
Os desembolsos de janeiro 

a setembro totalizaram 

62,2
bilhões de reais,

queda de 34% 
em relação ao mesmo 

período de 2015

As consultas 
de interessados 
em empréstimos 

caíram 8% em 
termos de valores. 

Em 12 meses, 
o tombo é de 

20%

A aprovação 
de financiamentos 

recuou 

24%, 
também na 

comparação financeira. 
Desde setembro de 2015, 

a retração atinge 38% Fo
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TAMBÉM
 NESTA 
SEÇÃO

pág. 28
Entrevista. Temer não 
dura mais que seis meses, 
diz Roberto Requião

Em 2008, Lula injetou 
100 bi e houve explosão 
de empréstimos. Hoje 
Meirelles os quer de volta

especial por parte do PSDB, da OAB e de 
auditores e procuradores de tribunais 
de contas e da força-tarefa da Lava Jato. 
Será que surgiria daí algo capaz de uso 
como prova contra o ex-presidente Lula?

Os 100 bilhões de reais que o Tesouro 
quer de volta entraram no BNDES graças 
a capitalizações feitas na instituição du-
rante os governos do PT, após a crise fi-
nanceira global de 2008, mais de 500 bi-
lhões de reais no total. Foi essa injeção 
que levou à explosão de empréstimos do 
banco. Logo ao assumir, em maio, o mi-
nistro da Fazenda, Henrique Meirelles, 
resolveu retomar uma fatia, ressarci-
mento que ainda levaria anos. Pretende 
pagar parte da dívida pública até 2018 e 
acredita que os recursos estão parados no 
BNDES à toa. De janeiro a setembro, os 

desembolsos da instituição caíram 34%.
A indústria chia. A Federação das In-

dústrias de São Paulo (Fiesp) chamou 
Maria Silvia para conversar. No dia da 
reunião, 18 de outubro, seu presidente, 
Paulo Skaf, um dos líderes empresariais 
do impeachment, entregou-lhe um docu-
mento reivindicatório. Urgência na libe-
ração de crédito para capital de giro, ro-
lagem de dívidas de pequenas empresas 
e, item número 1, a manutenção dos 100 
bilhões nos cofres do BNDES, entre ou-

tras coisas. Quem também tem defendi-
do segurar o dinheiro no banco é o presi-
dente da Associação dos Fabricantes de 
Máquinas, João Marchesan, para quem é 
um erro descapitalizar um dos raros ins-
trumentos de financiamento a juro bai-
xo e prazo longo no País.

O reequilíbrio das contas públicas não 
deveria ser buscado com o sacrifício do 
banco nacional de desenvolvimento, na 
visão do economista José Roberto Afon-
so, do FGV/Ibre. Seria “temerário” es-
vaziar o caixa em meio a uma recessão e 
com o banco prestes a botar dinheiro em 
uma leva de concessões e privatizações. 
Mais: exportações são uma saída contra 
a queda do mercado interno e deveriam 
ser mais apoiadas. “Financiar exporta-
ções e investimentos em infraestrutura 

Este encontro 
foi fatídico
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Seu País

exige não apenas um volume expressivo 
de recursos, como também taxas e pra-
zos compatíveis com os praticados no ex-
terior, ou seja, baratos e longos”, afirma. 
“É uma contradição cobrar que o BNDES 
assuma tais funções e ao mesmo tempo 
lhe tirar musculatura.”

Professor na faculdade Hobart and 
William Smith Colleges, dos Estados 
Unidos, o economista brasileiro Feli-
pe Rezende estuda investimentos em 
infraestrutura pelo mundo e acaba de 
concluir: 70% deles nascem de apor-
tes públicos e de bancos de desenvolvi-
mento, uma constatação que não escapa 
ao Fundo Monetário Internacional. Na 
Ásia, diz, acaba de surgir o Banco de In-
vestimento em Infraestrutura (Aiib, em 
inglês), espécie de filhote do CDB, banco 
chinês de fomento criado nos anos 1990 
que hoje é o maior do planeta no ramo, 
com mais de 1 trilhão de dólares em car-
teira. “Estamos na contramão do mun-
do”, afirma Rezende.

Afonso diz não haver liquidez excessi-
va ou anômala no BNDES, pelo contrá-
rio. Seu índice (12%) está abaixo da mé-
dia dos grandes bancos nacionais (30%). 
Desidratá-lo agora poderia trazer pro-
blemas no futuro, para o misterioso mo-
mento e que se espera que a economia de-
cole. Um dos idealizadores da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, Afonso apimenta o 
debate sobre os 100 bilhões ao lembrar 
que o artigo 37 da lei proíbe uma empre-
sa controlada pelo governo de emprestar 
ou antecipar recursos para o próprio go-
verno. Uma “pedalada fiscal”.

No governo, sobram dúvidas quanto à 
legalidade da operação. Por isso há uma 
articulação política em busca de um ates-
tado de legalidade junto ao Tribunal de 
Contas da União, o mesmo que crimina-
lizou a “pedalada”. O tema entrou na pau-
ta do TCU em 26 de outubro. O relator, 
Benjamin Zymler, deu aval. Seu colega 
Vital do Rêgo pediu, porém, para adiar a 
votação. Estava no exterior quando o pa-

recer foi distribuído e não pôde examiná-
-lo com calma. Ex-senador, está na Cor-
te graças ao presidente do Senado, Renan 
Calheiros, razão para suspeitar de suas 
motivações. A oposição ao governo no Se-
nado mandou ao TCU uma representa-
ção com pedido de suspensão da opera-
ção dos 100 bilhões, por “patente viola-

ção” da LRF. De quebra, solicita provi-
dências contra Maria Silvia. Consta que 
a banqueira anda inquieta.

No interrompido julgamento no TCU, 
Zymler comentou que o BNDES pratica 
“agiotagem” com o dinheiro parado em 
caixa, um meio, segundo ele, de garan-
tir aos funcionários polpudas participa-
ções nos lucros. Em julho, quando a Cor-
te encaminhou ao Ministério Público de-
núncias de irregularidades encontradas 
no fundo de pensão do BNDES, o minis-
tro Walton Alencar afirmara que o ban-
co pagava “remuneração de um potenta-
do de produtor de petróleo”. (O contra-
cheque de Alencar pago pelo contribuin-
te naquele mês foi de 44,5 mil reais. Se-
ria o TCU um emirado árabe?)

Os petardos disparados contra o 
BNDES, como os do TCU, não são novi-
dade, inusitado é o banco ser exposto por 

Para Zymler, o BNDES 
pratica “agiotagem” 
com dinheiro parado, 
para garantir 
participação nos lucros 
aos funcionários

Segundo 
Marchesan, 

o erro é 
descapitalizar 
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sua própria direção e pelo governo, com 
ações ou omissões. Nenhum dos dois co-
mentários dos ministros do TCU mere-
ceu resposta de Maria Silvia e seus dire-
tores. Idem para uma dura propaganda 
publicada pelo governo em jornais, em 
5 de outubro, intitulada “Vamos tirar o 
Brasil do vermelho para voltar a cres-
cer”. No rosário desfiado para mostrar a 
agrura financeira nacional, um atingia o 
BNDES, sutilmente culpado de empres-
tar 8,3 bilhões de dólares com juros sub-
sidiados para obras no exterior, enquanto 
“o Brasil permanece com infraestrutura 
precária”. O ataque aborreceu os funcio-
nários, que já andam incomodados, aos 
quais Maria Silvia escreveu uma mensa-
gem no dia seguinte em defesa do gover-
no. “O objetivo do anúncio foi expor a gra-
ve situação fiscal encontrada pelo atual 
governo – e não atacar o BNDES.”

Para o presidente da Afbndes, a as-
sociação dos funcionários do banco, 
economista Thiago Mitidieri, os diver-
sos ataques mostram que a instituição 
“tem sido usada numa disputa políti-

uma brecha para acertar Lula, contra o 
qual até aqui não há provas de crimes.

Se a revisão encontrar irregularidade 
em algum contrato, talvez sirva para en-
quadrar Lula na teoria do “domínio do 
fato” aplicada ao ex-ministro José Dir-
ceu no “mensalão” petista em 2012. Re-
corde-se: Dirceu foi condenado, pois a 
Justiça entendeu ter havido desvio de 
verba pública de um fundo do qual o Ban-
co do Brasil era acionista, o Visanet. O 
dinheiro teria sido usado para comprar 
apoio político à gestão Lula e, como Dir-
ceu era o cérebro do governo, “tinha” de 
saber que havia corrupção bancada pe-
la Visanet. Uma raciocínio imortalizado 
pela ministra do Supremo Tribunal Fe-
deral Rosa Weber no julgamento: “Não 
tenho prova cabal contra Dirceu, mas 
vou condená-lo porque a literatura me 
permite”. Detalhe: o juiz Sergio Moro, da 
Lava Jato, era assistente dela na época.

A revisão anunciada em 11 de outu-
bro pelo BNDES animou muita gente. O 
senador capixaba Ricardo Ferraço, do PS-
DB, defendeu chamar a presidente do ban-
co para dar mais informações a respeito, 
inclusive porque os atingidos são “empre-
sas investigadas pela Operação Lava Jato”. 
Em 19 de outubro, uma das comissões do 
Senado, a de Infraestrutura, aprovou a 
realização de uma audiência pública com 
Maria Silvia. Falta marcar a data.

Dois dias depois, o presidente da Or-
dem dos Advogados do Brasil, Carlos La-
machia, e três entidades representativas 
dos auditores do TCU e de procurado-
res atuantes em cortes de contas escre-
veram a Maria Silvia. Com base na Lei 
de Acesso à Informação, pediram que 
“torne públicos a toda a sociedade os 
dados relativos a financiamentos exter-
nos, operações internas e parcerias com 

ca”. Uma disputa alimentada por ideo-
logia, já que o governo e a atual direto-
ria pensam que o BNDES deve cumprir 
outro papel, mais modesto e sem con-
correr com as privadas, e pelo interes-
se eleitoral de encontrar no banco pro-
vas capazes de incriminar Lula. “O BN-
DES é um instrumento estratégico pa-
ra o desenvolvimento do Brasil. Para ele 
fazer sentido, precisa de planejamento e 
de um projeto maior de desenvolvimen-
to, não dessa politização que vemos”, diz.

A politização ficou evidente logo 
após o recente anúncio do BNDES de 
mudanças nas regras de financiamen-
to às exportações de serviços de enge-
nharia e construção. Já está em curso 
um pente-fino em 47 projetos, um to-
tal de 13,5 bilhões de dólares, dos quais 
25 deles já possuem contratos assina-
dos e já receberam 2,3 bilhões de dóla-
res. As empresas atingidas pela revisão 
são empreiteiras metidas na Lavato Ja-
to. Algumas obras delas no exterior, co-
mo em Angola e Moçambique, estão sob 
escrutínio da força-tarefa em Curitiba. 
No BNDES, há quem veja nessa revisão 

A devolução dos 100 bi está na pauta do TCU. 
Benjamin Zymler aprova, mas seu colega  
Vital do Rêgo pede para adiar a votação
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Seu País

instituições estrangeiras realizados nos 
últimos dez anos”. Uma auditoria prévia 
do TCU identificou 50 bilhões de reais 
do BNDES para obras de empreiteiras 
no exterior entre 2005 e 2014.

A disposição da atual diretoria para 
deixar o banco exposto talvez se expli-
que pelo perfil do grupo que ascendeu ao 
poder juntamente com o governo Temer. 
Além de Maria Silvia, privatista empe-
dernida, a cúpula conta hoje com egres-
sos do mercado financeiro carioca, como 
Eliane Lustosa, diretora de Mercado de 
Capitais, e Claudio Coutinho, da Área de 
Crédito. O diretor de Planejamento, Vi-
nicius Carrasco, é da PUC-Rio, reduto 
financista, é um caso peculiar. Antes de 
entrar no banco, adorava difamá-lo em 
blogs e em artigos. Acredita que só serve 
para atrapalhar as instituições privadas. 
Um exemplo dessas perorações é o artigo 
“Abrindo a caixa-preta do BNDES”, pu-
blicado em 2015 em O Globo em coauto-
ria com Arminio Fraga.

Para o economista e consultor Anto-
nio Corrêa de Lacerda, de outra PUC, a 
paulista, o predomínio de visão finan-
cista no BNDES prejudica a economia e 
o setor produtivo. O sistema bancário é 
“anormal” no País, diz, acostumou-se a 
emprestar com juros altos demais e pra-
zos de menos. Uma postura incompatí-
vel com investimentos produtivos e em 
infraestrutura, que demoram para ma-
turar e proporcionam lucros menores do 
que aplicações financeiras. “O Brasil pre-
cisa de uma reforma do mercado de ca-
pitais, para ampliar o crédito privado e 
reduzir juros e spreads. O BNDES pode-
ria ter um papel nisso. Mas isso não es-
tá nos planos da atual diretoria”, afirma.

O que está nos planos é privatizar, co-
mo nos anos 1990. Com apoio do gover-
no, o BNDES elegeu o setor de saneamen-
to básico como prioridade. Decidiu fazer 
parcerias com estados e prefeituras, os 
controladores dos serviços de água e es-
goto, para montar projetos e mapear in-

teressados, além de oferecer financia-
mento, claro. O experimento possui três 
cobaias, as companhias estaduais do Rio 
(Cedae), de Rondônia (Caerd) e do Pará 
(Cosanpa). Segundo o banco, é neces-
sário expandir a rede saneadora nacio-
nal. Além disso, aportes no setor gera-
riam empregos à base de 
20 vagas a cada 1 milhão 
de reais investidos e pos-
suiriam efeitos multipli-
cadores na economia.

O País precisa real-
mente ampliar os servi-

ços. Das residências brasileiras, 43% 
ainda carecem de esgoto e 14%, de 
água, informa a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad). Mas se-
rá que a privatização é o caminho? Não 
é, segundo o Instituto Transnacional, 
uma rede mundial de pesquisadores 
sediada nos Estados Unidos. Seus es-
tudos apontam uma tendência global 
de reestatizar o setor. De 2000 a 2015, 
foram 235 remunicipalizações em 37 
países, a maioria nos EUA e na França. 
Uma curva que se acentuou no período 
mais recente. De 2010 a 2015, houve o 

dobro de privatizações 
desfeitas e de conces-
sões não-renovadas, 
na comparação com a 
década de 2000 a 2010. 
Há casos similares in-
clusive no Brasil.

Ferraço pretende chamar a presidente  
do banco para obter mais informações. 
Carrasco já difamou o BNDES e confirma: serve 
apenas para atrapalhar as instituições privadas

O sistema bancário 
é “anormal” no País, 
diz Antonio Corrêa 
de Lacerda, da PUC 
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O motivo dessa tendência? Um brasi-
leiro explica, Léo Heller, mestre em Sa-
neamento, Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos e desde 2014 relator especial 
das Nações Unidas para direito huma-
no a água e esgoto. As companhias pri-
vadas, explica, não conseguem incluir 
os mais pobres, ou seja, os mais caren-
tes. Além disso, elas são pouco afeitas ao 

Para o líder da bancada na Assembleia 
Legislativa do Rio, deputado Luiz Paulo, 
a Cedae tem finanças e gestão saudável. 
Em 2015, lucrou 250 milhões de reais. 
A quantia ventilada como possível de o 
Rio arrecadar com o repasse da estatal 
à iniciativa privada por até 30 anos, 1 bi-
lhão de reais, é ínfima perto dos ativos da 
Cedae (13 bilhões de reais), de seu patri-
mônio líquido (5 bilhões) e do déficit es-
tadual em 2016 e 2017 (25 bilhões).

Além disso, diz Luiz Paulo, a privatiza-
ção fatiada, como defende o BNDES, po-
de prejudicar a população pobre do inte-
rior. “O BNDES quer vender o filé mignon 
e que a gente fique com o osso. Essa pro-
posta não é séria, foi feita em 15, 30 dias 
por uma diretoria que não é do setor”, diz.

A propósito: enquanto tudo isso se 
passa, o banco negocia com o controver-
so Naji Nahas uma solução para a bilio-
nária dívida da Oi. •

controle público, por serem monopólios, 
ou seja, sem concorrentes. Por essa últi-
ma razão, é difícil o poder estatal garantir 
a obediência às regras contratuais, impe-
dir aumentos abusivos das tarifas e punir 
as empresas. “Privatizar o saneamento 
não é uma panacéia”, diz Heller, a desta-
car conclusão similar pelo FMI e o Banco 
Mundial, entusiastas das privatizações 
do setor nos anos 1980 e 1990.

Há até um caso nativo a ilustrar os pro-
blemas apontados por Heller. Por causa 
de uma crise de abastecimento de água, a 
prefeitura de Itu, interior paulista, inter-
veio em 2015 na concessionária privada 
que administrava o serviço desde 2007 
e em junho deste ano rompeu o contrato.

A desestatização da Cedae, empre-
sa na lista do experimento inicial do 
BNDES, desperta resistência no PSDB, 
partido das privatizações nos anos 1990. 

Leo Heller:  
os pobres  

pagam o pato

Ao trabalho no Rio 
para estender a rede 
saneadora. Carecem 

de esgoto 43% das 
residências brasileiras 
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